
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.994 - MG 
(2013/0205633-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AMBROSINA FERREIRA E MELO SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S) - MG055867 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S) - MG065644 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS. REENQUADRAMENTO. LEI 7.982/1981. POSSÍVEIS PERDAS 
SALARIAIS. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO DE AÇÃO. MATÉRIA UNIFORMIZADA NO JULGAMENTO DO ERESP 
1.449.497/PE, PELA 1A. SEÇÃO DO STJ. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
85/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 1.   É cediço que o enquadramento ou reenquadramento de 
servidor público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma 
nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de uma 
posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, 
sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ (EREsp. 1.449.497/PE, Rel. Min. 
OG FERNANDES, DJe 3.9.2015).

2.   Agravo Interno dos Servidores desprovido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.994 - MG 
(2013/0205633-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AMBROSINA FERREIRA E MELO SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S) - MG055867 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S) - MG065644 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial interposto por AMBROSINA 

FERREIRA E MELO SANTOS E OUTRO, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. POLICIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS. RECLASSIFICAÇÃO QUE ACARRETOU EM PERDAS 

SALARIAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DESTA CORTE. 

REENQUADRAMENTO. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. 

OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 

85/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA SERVIDORA 

DESPROVIDO (fls. 412).

2.   Defendem os Servidores que o ato contra o qual se insurge 

a parte trata de relação jurídica continuada, de modo que não ocorre a prescrição 

do fundo de direito, mas sim das parcelas anteriores ao quinquênio imediatamente 

anterior à propositura da ação, o que atrai a incidência da Súmula 85/STJ. 

3.   É o relatório. 

 

Documento: 1592018 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2017 Página  3 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.994 - MG 
(2013/0205633-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AMBROSINA FERREIRA E MELO SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S) - MG055867 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S) - MG065644 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIA MILITAR 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS. REENQUADRAMENTO. LEI 

7.982/1981. POSSÍVEIS PERDAS SALARIAIS. ATO ÚNICO DE 

EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. 

MATÉRIA UNIFORMIZADA, NO JULGAMENTO DOS ERESP 

1.449.497/PE, PELA 1A. SEÇÃO DO STJ. INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA 85/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 1.   É cediço que o enquadramento ou reenquadramento 

de servidor público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete 

uma relação de trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o 

reconhecimento de uma nova situação jurídica fundamental, e não os 

simples consectários de uma posição jurídica já definida. A prescrição, 

portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o 

disposto na Súmula 85/STJ (EREsp. 1.449.497/PE, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 3.9.2015).

2.   Agravo Interno dos Servidores desprovido. 

1.   A despeito das razões lançadas pelos agravantes, não 

merece êxito a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

2.   Esta Corte havia consolidado o entendimento de que nos 

casos em que não há recusa formal da Administração, tem-se caracterizada a 

sua omissão, incidindo, na espécie, a Súmula 85 do STJ, consoante a qual, nas 

relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 

atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
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da ação.

3.   Ocorre que, no julgamento dos EREsp. 1.449.497/PE, a 1a. 

Seção fixou a orientação de que o enquadramento ou o reenquadramento de 

servidor público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 

trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma 

nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de uma 

posição jurídica já definida, atraindo a prescrição de fundo de direito, não sendo 

possível a incidência da Súmula 85/STJ.

4.   Confira-se, a propósito, a ementa deste julgado:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. 

TÉCNICO DE PLANEJAMENTO. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE 

CARGOS. ANALISTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. FUNDO 

DO DIREITO. PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos embargos de divergência o prazo 

prescricional para os servidores impugnarem o enquadramento 

realizado pelo Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão 

quando da extinção da SUDENE, por não terem sido incluídos no 

Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n. 5.645/70, com 

a consequente transformação no cargo de Analista de Planejamento e 

Orçamento.

2.   É cediço que o enquadramento ou reenquadramento 

de servidor público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete 

uma relação de trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o 

reconhecimento de uma nova situação jurídica fundamental, e não os 

simples consectários de uma posição jurídica já definida. A prescrição, 

portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o 

disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.

3.   Na espécie, a lesão ao direito consumou-se a partir 

do momento em que a servidora, ao invés de passar a integrar a 

carreira de Técnico de Planejamento, foi, segundo seu entendimento, 

erroneamente enquadrada no cargo de Contador. Assim, não se trata 

de uma mera omissão administrativa, mas de um suposto equívoco no 

enquadramento promovido a partir da regulamentação da Lei n. 

5.645/70, devendo-se reconhecer a prescrição do fundo de direito.
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4.   Embargos de divergência a que se dá provimento 

(EREsp. 1.449.497/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 3.9.2015).

5.   No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO   DISPOSITIVO  TIDO  POR  

DIVERGENTE.  SÚMULA  284/STF.  SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. 

REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO. FUNDO DO DIREITO.

1.   A  jurisprudência  desta  Corte  é  assente  no sentido 

de que a ausência  de  indicação  dos  dispositivos  em torno dos 

quais teria havido  interpretação divergente por outros tribunais não 

autoriza o conhecimento  do  recurso  especial,  quando  interposto 

com base na alínea  "c"  do  permissivo  constitucional.  Incidência  da  

Súmula 284/STF.

2.   Ademais, o recurso não prosperaria, pois, segundo 

precedentes da Primeira Seção, "é cediço que o enquadramento ou 

reenquadramento de servidor público é ato único de efeitos  

concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo. Nesses 

casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma nova situação 

jurídica fundamental, e não os simples consectários de uma posição 

jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio  fundo de 

direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. Precedente da 

Primeira Seção em caso  análogo: EREsp 1.449.497/PE, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe  3/9/2015 (EREsp 1.428.364/PE, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI, DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 

PRIMEIRA  SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 19/04/2016.). Agravo 

interno improvido (AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp. 852.836/PE, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.8.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. PLANO DE 

CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS. LEI 5.645/70. PRETENSÃO   DE  

REENQUADRAMENTO  COMO  ANALISTA  DE  PLANEJAMENTO  E 

ORÇAMENTO.  PRESCRIÇÃO  DO DIREITO DE AÇÃO. MATÉRIA 

UNIFORMIZADA, NO JULGAMENTO DO ERESP 1.449.497/PE, PELA 

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.   Agravo interno interposto em 28/04/2016, contra  
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decisão monocrática publicada em 27/04/2016.

II.   Discute-se nos autos o prazo prescricional para o 

servidor impugnar  o  enquadramento  funcional  realizado  pelo 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, quando  da  

extinção da SUDENE, por não ter sido  incluído no Plano de 

Classificação de Cargos, instituído pela Lei 5.645/70, com a  

consequente transformação  de seu cargo no de Analista de  

Planejamento e Orçamento.

III.   Revisitando a matéria, a Primeira  Seção  do  STJ  

firmou entendimento no sentido  de  que,  no  caso, a pretensão 

envolve o reconhecimento de uma nova situação jurídica fundamental, 

e não os simples consectários de uma posição  jurídica já definida, 

tratando-se  o enquadramento ou reenquadramento de servidor 

público de ato único, de efeitos concretos, o qual não reflete uma 

relação de  trato  sucessivo. A prescrição, portanto, atinge o próprio 

fundo de  direito,  sendo  inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ 

(STJ, EREsp 1.449.497/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 

03/09/2015). No  mesmo  sentido:  STJ,  EREsp  1.428.364/PE,  Rel.  

Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF/3ª 

Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe  de 19/04/2016; AgRg no AgRg no 

REsp 1.422.643/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/03/2014.

IV.   Nesse  contexto,  a compreensão firmada pelo 

Tribunal de origem encontra-se  em  sintonia  com a  jurisprudência  

dominante no STJ, estando  correta  a  decisão  que  negou  

provimento ao apelo nobre, notadamente em razão de a Corte 

Especial do STJ, na sessão ordinária de  16/03/2016,  ter  aprovado  o  

enunciado  da  Súmula 568/STJ, de seguinte  teor: "O relator, 

monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar  provimento  ao  

recurso  quando houver entendimento dominante acerca do tema". 

Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 861.106/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/04/2016; 

AgRg no HC 202.709/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, DJe de 25/04/2016.

V.   Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.444.233/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 13.6.2016).

² ² ²
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SERVIDOR   PÚBLICO.   SUDENE.  

TÉCNICO  DE  PLANEJAMENTO.  PLANO  DE CLASSIFICAÇÃO DE 

CARGOS. ANALISTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. FUNDO 

DE DIREITO. PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos embargos de divergência o prazo 

prescricional para os  servidores  impugnarem o enquadramento 

realizado pelo Ministério de Planejamento, Orçamento  e Gestão 

quando da extinção da SUDENE, por não terem sido incluídos no 

Plano de Classificação de Cargos instituído  pela Lei n. 5.645/70, com 

a consequente transformação no cargo de Analista de Planejamento e 

Orçamento.

2.   É  cediço  que  o enquadramento  ou 

reenquadramento de servidor público  é  ato  único  de efeitos 

concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo.  Nesses  

casos, a pretensão envolve o reconhecimento  de  uma nova situação 

jurídica fundamental, e não os simples   consectários  de  uma  

posição  jurídica  já  definida.  A prescrição,  portanto,  atinge  o  

próprio  fundo  de direito, sendo inaplicável  o  disposto  na  Súmula  

85/STJ. Precedente da Primeira Seção  em  caso análogo: EREsp 

1.449.497/PE, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 3/9/2015.

3. Na espécie, a lesão ao direito consumou-se a partir do 

momento em que  o servidor, ao invés de passar a integrar a carreira 

de Técnico de   Planejamento,   foi,  segundo  seu  entendimento,  

erroneamente enquadrado  no  cargo de Engenheiro Agrônomo. 

Assim, não se trata de uma  mera  omissão  administrativa,  mas  de  

um suposto equívoco no enquadramento  legal, devendo-se 

reconhecer a prescrição do fundo de direito.

4. Embargos de divergência a que se dá provimento (EREsp. 

1.428.364/PE, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 19.4.2016).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0205633-0 AREsp 353.994 / MG

Números Origem:  10024083062786  10024083062786005  24083062786

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMBROSINA FERREIRA E MELO SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S) - MG055867 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S) - MG065644 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMBROSINA FERREIRA E MELO SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S) - MG055867 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S) - MG065644 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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